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Pergunta a dirigir ao Governo a exigir resolução urgente dos problemas ambientais em

São Pedro da Cova

O PCP e  os  eleitos  locais  da  CDU,  desde 2002,  denunciam e lutam pela  remoção dos resíduos

perigosos,  provenientes  da  antiga  fábrica  da  Siderurgia  Nacional,  na  Maia,  depositados em São

Pedro da Cova (Gondomar) com possibilidade de gravíssimas consequências para a saúde pública. 

Por  diversas  vezes,  o  grupo  parlamentar  do  PCP  questionou  o  Governo  sobre  este  assunto  e

apresentou  propostas  em sede  de  Orçamento  do  Estado para  o  resolver.  Durante  vários  anos,

sucessivos Governos ignoraram as denúncias relativas aos perigos para a saúde pública provocados

pelo aterro de resíduos perigosos, que se manteve mais de uma década.

Fruto da luta do PCP, da Junta de Freguesia e das populações de São Pedro da Cova, o Governo

PSD/CDS viu-se forçado a reconhecer o problema e a tomar medidas com vista a sua resolução.

Acontece que,  recentemente,  o grupo parlamentar  do PCP tomou conhecimento que há graves

problemas no processo de remoção dos resíduos.

Na verdade, de acordo com documentação que chegou ao grupo parlamentar do PCP, há a intenção

de  se  proceder  ao  reaterro  de  resíduos  e  à  compactação  com  os  solos  de  cobertura  limpos

depositados em contacto com os taludes contaminados. Esta decisão parece merecer contestação

de  técnicos  envolvidos  no  processo  que,  reiteradamente,  afirmam  que  este  procedimento  é

considerado  “fortemente  desaconselhável”  e  é  “claramente  contrário  as  melhores  práticas  de

gestão de resíduos”  e “claramente prejudicial  para todos os  relevantes interesses  em causa”.  A

empresa  responsável  pela  remoção  terá  inclusive  manifestado  profundas  reservas,  e  recusado

assumir qualquer responsabilidade pelas consequências que possam advir desta solução que lhe

está a ser imposta.

Por outro lado, e também tendo em conta documentação recebida, o grupo parlamentar do PCP

tomou  conhecimento  que  foram identificados  depósitos  de  resíduos  perigosos  fora  da  área  de

intervenção e existe, também, um deferencial quantitativo dentro dos limites de intervenção. Isto é,
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foram  encontrados  resíduos  perigosos  fora  da  área  de  intervenção  e,  dentro  desta,  em  maior

quantidade do que inicialmente previsto. 

Ora, com a remoção dos resíduos, iniciada em Setembro de 2014, rapidamente se constatou que os

resíduos perigos existentes ultrapassam as estimativas inicias de 88 mil  toneladas,  bem como a

margem de 20% de erro prevista,  e  detetou a existência de resíduos perigosos fora da área de

intervenção  (em  quantidades  significativas  mas  ainda  não  apuradas)  e  que  não  tinha  sido

inicialmente detetados.

Mais  resulta  dos  documentos  que  as  soluções  encontradas  e  a  prospeção  e  investigação  da

totalidade de resíduos e sua localização estão condicionadas por questões financeiras. 

Ora, o PCP entende que estes resíduos e o impacto ambiental daí decorrente, resulta em elevados

prejuízos para as populações que urge resolver,  pelo que se exige a identificação e remoção da

totalidade dos resíduos e a requalificação do espaço afetado. 

Por outro lado, o crime ambiental em causa mais que justifica uma compensação, às populações de

São  Pedro  da  Cova,  pelos  prejuízos  ambientais  e  de  saúde  pública  provocados  e  pela  tardia

intervenção para a resolução do problema ambiental.

Por  fim,  o  PCP insiste  na  necessidade de apuramento de todas as  responsabilidades políticas  e

criminais neste que é, seguramente, um dos piores atentados ambientais do distrito do Porto e do

país.

Assim, ao abrigo da alínea d) do artigo 156º da Constituição e nos termos e para os efeitos do 229º

do  Regimento  da  Assembleia  da  República,  solicitamos  ao  Governo  que,  por  intermédio  do

Ministério  do  Ambiente,  Ordenamento  do  Território  e  Poder  Local  nos  envie  os  seguintes

esclarecimentos:
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1. Como  justifica,  este  Ministério,  as  discrepâncias  na  quantidade  de  resíduos  perigosos

inicialmente identificados e aqueles que hoje sabemos existir? 

2. Que  medidas  vai,  este  Ministério,  tomar  para  remover  a  totalidade  dos  resíduos  agora

identificados? 

3. Como justifica, este Ministério, a adoção das soluções técnicas de reaterro e compactação

que mereceram uma veemente contestação por parte da empresa responsável  pela sua

execução?

4. Que  garantias  dão,  este  Ministério  e  o  Governo,  quanto  a  resolução  dos  problemas

ambientais e de saúde pública que este aterro significa tendo em conta a não remoção da

totalidade dos resíduos perigos e a adoção de soluções técnicas contestadas? 

5.  Que medidas vai, este Ministério, tomar para a requalificação ambiental e urbanística desta

área? 

6. De que forma pretende, este Ministério, compensar as populações de São Pedro da Cova

pelos prejuízos que têm vindo a sofrer? 

7. Como vai, este Ministério, atuar no sentido de apurar todas as responsabilidades políticas e

criminais deste autêntico atentado ambiental que ainda se encontra por resolver?

Os Deputados,

Jorge Machado

Diana Ferreira


